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Assunto: Limitaçãodo Direitode Propagandana EscolaSecundáriaStuart

de Carvalhais

'o SecretáriodaMesa

Destinatário:Ministérioda Educação

Exm.o Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

A limitaçãoao exercíciodo direitofundamentalde propagandapolíticatemvindoa ser uma
práticacorrentee preocupantementereincidenteporpartedasmaisdiversasentidades.

Emprofundodesrespeitopelasleise pelaConstituiçãoda RepúblicaPortuguesa,autoridades
policiaise representantesdeentidadespúblicasnãose coíbemdelimitare impediro exercício
destedireito. .

Recorrentemente,os membrosda JuventudeComunistaPortuguesatêm sido impedidosde
distribuirpropagandae contactarcomos colegasà portada EscolaSecundáriaStuartCarvalhais
- umainstituiçãopública. .

Tendoiniciadoa distribuiçãona entradada escolaos estudantessão recorrentementecoagidos
pelosfuncionáriosa proibirqueo façam.Deacordocoma informaçãodestesfuncionáriosestãoa
agir "de acordocomordensdo presidentedo conselhoexecutivoda escola",acrescentandoque
apenaspoderãorealizara distribuiçãoe o contactocomos colegasnumadeterminadadistância
do perímetroda escola.

Todas estas vezes, os militantesda JCP cordialmenteinformaramestar no exercíciode um
direito,conformeprevistona Constituiçãoda RepúblicaPortuguesae na Lei n.O97/88,de 17de
Agosto,relativaa acçõesde propaganda.

Este comportamento,por parte de funcionáriosde instituiçõespúblicas,de escolasde ensino
superior,espaçoprivilegiadode formaçãoacadémicae socialdos indivíduos,revela,além do
desconhecimentoda lei, umprofundoe inadmissíveldesrespeitopelasinstituiçõesdemocráticas,
pelospartidospolíticose o seu papelfundamentalna sociedade,e, acimade tudo,pelosdireitos
e liberdadesdemocráticasdoscidadãos.

Nãosóestesindivíduosnãorespeitarama lei comoimpediram.0legítimoexercíciode direitospor
arte de militantesde uma iuventudeDartidáriaaue tem uma funcão Dolítico-constitucionalde
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concursoparaa livreformaçãoe pluralismode expressãoda vontadepopular,contribuindopara
o esclarecimentoplural e para o exercíciodas liberdadese direitos políticosdos cidadãos,
promovendoos direitos e liberdades fundamentaise o desenvolvimentodas instituições
democráticas.

É absolutamenteinadmissívelque indivíduosque enquantofuncionáriospúblicose educadores
têmo deverde pugnarpelocumprimentoda leie pelorespeitodosdireitosdoscidadãos,venham
eles própriosa violarfrontalmentea lei coma agravantede manifestaremporela óbviodesprezo
e desrespeito.

Em sede de propaganda,vigorao princípiode liberdadede acçãoe propaganda(artigos13°e
113°da Constituiçãoda RepúblicaPortuguesa).A liberdadede expressão,direito fundamental
previsto na Constituiçãoda RepúblicaPortuguesa,garante,a todas e a todos, o direito de
exprimire divulgarlivrementeo seupensamentopelapalavra,pelaimagemou porqualqueroutro
meio, bem como o direito de informar e de ser informados, sem impedimentosnem
discriminações.

"A propagandapolíticaé livre não podendoo seu exercício,na medidaem que decorreda
liberdadede expressão,ser condicionado,nem sujeitoa autorização,parecerou licenciamento
por parte de qualquer entidade pública ou privada".
httD://www.cne.DUdl/iurisDrudenciaacta7cbasto.Dd,lo

Estamos,portanto,peranteo incumprimentode direitosfundamentaisplasmadosna Constituição
da RepúblicaPortuguesa,inscritosno Capítulodos Direitos,Liberdadese Garantiaspessoais,
nomeadamenteno seu artigo 37°, que prevêque "todos têm o direito de exprimire divulgar
livrementeo seupensamentopelapalavra,pelaimagemou porqualqueroutromeio,bemcomoo
direitode se informare de ser informados,sem impedimentosnemdiscriminações",e no artigo
45° que prevê que "todosos cidadãostêm o direitode se reunir, pacificamentee se armas,
mesmoem lugaresabertosao público,sem necessidadede qualquerautorização".As únicas
limitaçõese estesdireitosestãoconsagradosna Lei n.o97/88,de 17 de Agostoe nas diversas
leiseleitorais,nãoaplicáveisnestecasoconcreto.

Comestescomportamentos,contribuíramos envolvidosparao empobrecimentoda democracia,
emtotaldesrespeitopelalei,pelaConstituiçãoe peloscidadãos.

Ao abrigodas disposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,solicitoao Governoque, por
intermédiodo Ministérioda Educaçãomesejamprestadosos seguintesesclarecimentos:

1. QueconhecimentotemesseMinistérioda situaçãorelatada?

2. Que medidaspretendeesse Ministériotomar com vista ao cabal esclarecimentoda
situaçãorelatada?
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3. QuemedidastomaráesseMinistério,perantea situaçãorelatada,paragarantirqueos
titularesdecargosnareferidaInstituiçãotomemconhecimentodaleie a respeitem?

4. Que medidaspretendeesse Ministériotomar com vista à garantiade que tais
comportamentosnão se repetirãoe que o respeitopelos direitose liberdades
democráticasiráimperarnestainstituiçãopúblicadeensinosecundário?

Paláciode S. Bento,24de Junhode 2010
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